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CONSELHO FISCAL 

 
 
 

QUINTA REUNIÃO ORDINÁRIA 

CONSELHO FISCAL DA PBPREV 
MAIO DE 2023 

 

1. LOCAL, DATA E HORA 

 
 
João Pessoa, 22 de maio de 2023, às 10h00. 
 
Reunião em ambiente virtual – aplicativo Microsoft Teams. 

 
 

2. QUORUM  

 
 

✓ ACP JOHN KENNEDY FERREIRA, Presidente do Conselho Fiscal da 
PBPREV – representante da Controladoria Geral do Estado da Paraíba; 

 
✓ ACP MARIA ZAIRA CHAGAS GUERRA PONTES, representante do 

Conselho Administrativo da PBPREV no Conselho Fiscal; 
 
✓ AFRFB MARIALVO LAUREANO DOS SANTOS FILHO, representante da 

Secretaria de Estado da Fazenda no Conselho Fiscal da PBPREV; 
 
✓ ACP HÉLIDA CAVALCANTI DE BRITO, representante dos Servidores Civis 

Inativos no Conselho Fiscal da PBPREV; 
 
✓ ACP AUREA BUSTORFF FEODRIPPE QUINTÃO, representante dos 

Servidores Civis Ativos no Conselho Fiscal da PBPREV; 
 
✓ PGE PAULO MÁRCIO SOARES MADRUGA, representante da Procuradoria 

Geral do Estado da Paraíba no Conselho Fiscal da PBPREV; 
 
✓ MAJ. JOSÉ JORGE LOPES XAVIER JUNIOR, representante dos Militares 

Ativos no Conselho Fiscal da PBPREV; 
 
✓ CEL. CIRO SANTOS, representante dos Militares Inativos no CONFIS. 

 
 

3. ORDEM DO DIA 

 

Demonstrativos Contábeis da PBPREV – ABRIL 2023; 
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Posição dos Investimentos – ABRIL 2023; 
 
Outros assuntos de interesse do Conselho Fiscal. 

 
 

 

4. ASSUNTOS GERAIS 

 
 
 

Presentes os conselheiros representantes do CONAD – Conselho 

Administrativo da PBPREV, SEFAZ – Secretaria de Estado da Fazenda, PGE – 

Procuradoria Geral do Estado, CGE – Controladoria Geral do Estado, Servidores Civis 

Ativos, Servidores Civis Inativos, Servidores Militares Ativos e Servidores Militares 

Inativos, foi obtido o Quorum total de que trata a Lei 7.517, de 30 de dezembro de 

2003, e o Regulamento Geral da PBPREV – Decreto n.º 42.675, de 06 de julho de 2022, 

iniciando-se a Reunião Ordinária do Conselho Fiscal relativa ao mês de janeiro de 2023. 

 

Presentes os servidores da PBPREV: 

 

✓ LUIZ CARLOS JÚNIOR, Gerente Contábil e Financeiro; 
 

✓ REGINA KARLA BATISTA ALVES, Gestora de Investimentos; 
 

✓ CLÁUDIA CRISTINA PATRÍCIO PEREIRA, Chefe de Gabinete; 
 

✓ THIAGO CAMINHA PESSOA DA COSTA, Membro do Comitê de 
Investimentos; Secretário dos Conselhos da PBPREV; 

 
 

Também se fez presente nesta sessão o Conselheiro Suplente Representante 

do Conselho de Administração da PBPREV, Dr. Eduardo Faustino Almeida Diniz, na 

condição de ouvinte. 

 

A Secretaria dos Conselhos informou a gravação da Quinta Reunião Ordinária 

do Conselho Fiscal da PBPREV, na data de hoje, 22 de maio de 2023, 10h00. 

 

Preliminarmente, o Diretor Administrativo e Financeiro da PBPREV, Dr. 

Frederico Augusto Cavalcanti Bernardo, solicitou ao Conselho Fiscal a oportunidade de 

noticiar a obtenção do CRP – Certificado de Regularidade Previdenciária – do ente 

Estado da Paraíba, em sua modalidade administrativa. 
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O Diretor expôs que o Estado da Paraíba obteve uma grande vitória com a 

emissão do aludido certificado por via administrativa. De fato, quem acompanha os 

trabalhos da autarquia há mais tempo, sabe o quanto essa conquista foi objeto de 

árduo trabalho da equipe da PBPREV e do próprio Estado, sobretudo da Secretaria de 

Estado da Fazenda, que possibilitou que essa emissão administrativa fosse possível. 

 

O Dr. Frederico Cavalcanti explicou aos conselheiros que a análise do CRP 

abarca, atualmente, 25 critérios, 07 itens analisados a mais que anteriormente, quando, 

até então, 18 pontos eram verificados pelo Ministério para a concessão do certificado 

ao ente federativo. 

 

A concessão do CRP Administrativo atesta que a Paraíba Previdência cumpre 

esses 25 requisitos. 

 

A emissão do CRP por via administrativa só foi possível graças ao auxílio da 

Secretaria de Estado da Fazenda, por intermédio do seu Secretário de Estado, Dr. 

Marialvo Laureano dos Santos filho, o qual efetuou o repasse dos valores relativos ao 

fundo capitalizado desde o mês de janeiro de 2020. 

 

De acordo com a explanação do Diretor, em razão dos repasses efetuados 

pela SEFAZ, desde o ano de 2020 já havia a possibilidade de ser emitido o CRP 

administrativamente. No entanto, por cautela e segurança, tão somente neste exercício 

de 2023 a PBPREV requereu junto à Secretaria de Previdência a conversão do CRP 

Judicial em Administrativo. 

 

Resultado do trabalho que vem sendo desempenhado pelo Conselho Fiscal 

da PBPREV, pelo Conselho de Administração, pela própria Gestão da PBPREV, 

permanecendo de prontidão para esclarecer dúvidas dos conselheiros nesta temática. 

 

O Secretário de Estado da Fazenda solicitou a palavra para ressaltar o 

empenho, a competência e a capacidade da equipe gestora da PBPREV. O Secretário 

recordou que desde quando o Presidente atual da PBPREV, Prof. José Antonio Coelho 

Cavalcanti, foi nomeado, ao final do exercício 2019, assumiu o compromisso de obter o 

CRP sem a necessidade de uma ação judicial respectiva, sem a necessidade de ajuizar 

uma ação cautelar. Finalizou o Dr. Marialvo parabenizando a PBPREV pelo resultado. 
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O Presidente do Conselho Fiscal, Dr. John Kennedy Ferreira, fez uso da 

palavra para parabenizar a administração geral da PBPREV, os Conselhos e os 

servidores estaduais por esta grande realização, pois sem o CRP o Estado da Paraíba 

fica impedido de receber os valores de convênios, de ajustes, valores voluntários e tudo 

mais, relembrando aos membros do conselho de que sempre questionava à equipe 

técnica da PBPREV a situação do CRP, que era emitido por força de medida judicial. 

 

O Dr. Kennedy reforçou as congratulações aos envolvidos na emissão do CRP 

administrativo e dispôs ser objetivo desde Conselho Fiscal a obtenção da certificação no 

Programa de Modernização da Gestão – Pró-Gestão RPPS, resultado que será alcançado 

diante do empenho que a PBPREV está fazendo nos últimos anos, com dedicação e 

organização.  

 

O Presidente explicou aos seus pares que o CRP administrativo foi retirado 

da Paraíba em virtude da retirada de recursos do Fundo Capitalizado por uma 

administração passada, prejudicando muito os trabalhos do RPPS, de modo que o 

certificado só foi emitido por meio de ação judicial. 

 

Assim, com muita responsabilidade, a gestão atual não mexeu mais nos 

recursos vinculados, de modo que a PBPREV está de parabéns por esse novo CRP, fruto 

de organização administrativa. 

 

A Conselheira representante dos Servidores Civis Inativos, Dra. Hélida 

Cavalcanti de Brito, solicitou permissão ao Secretário de Estado da Fazenda para fazer 

suas as palavras proferidas, parabenizando a equipe pela conquista. 

 

O Diretor Administrativo e Financeiro solicitou a palavra para fazer duas 

observações a respeito do CRP Administrativo: a uma, que esta modalidade do 

certificado alça a PBPREV à nota B no índice de situação previdenciária, que é o Score 

da Secretaria de Previdência, atualmente possuindo a NOTA C e destacando não ser 

possível atingirmos a nota A, concedida apenas aos RPPS superavitários; o ISP é 

analisado no final do semestre para divulgação no ano subsequente, de modo que 

teremos reflexo apenas no exercício seguinte. 
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Finalizando sua participação nas atividades do Conselho Fiscal, no tocante ao 

Pro-Gestão RPPS, conforme mencionado pelo Presidente, o Diretor informou que a 

PBPREV será objeto de auditoria pelo Instituto Totum no mês de julho de 2023, e de 

forma muito segura e muito cautelosa, muito provavelmente, a PBPREV passará a obter 

o selo do Pro-Gestão, uma demanda do órgão, dos conselhos. 

 

O Presidente do Conselho Fiscal parabenizou, mais uma vez, a Diretoria pela 

obtenção da certificação de regularidade previdenciária, dando sequência aos trabalhos, 

repassando a palavra ao Contador da PBPREV para expor os demonstrativos contábeis 

do órgão relativos ao mês de abril. 

 

 

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DA PBPREV – ABRIL 2023 

 

 

Os trabalhos tiveram sequência com a exposição do Gerente Contábil e 

Financeiro da PBPREV sobre os números constantes dos demonstrativos contábeis do 

RPPS relativos à competência ABRIL DE 2023, detalhando-se os 03 (três) fundos 

previdenciários geridos por este RPPS: Financeiro, SPSM (Militar) e Capitalizado, bem 

como, a movimentação da taxa de administração. 

 

Iniciando-se pelo Fundo Previdenciário Financeiro (servidores civis 

admitidos até 29 de dezembro de 2012), foram auferidas receitas no montante de R$ 

66.999.778,49 no mês de ABRIL de 2023, totalizando R$ 283.374.820,70 

arrecadados no exercício. 

 

Despesas totais do mês (ABR/23) perfizeram o montante de R$ 

203.933.121,52, dos quais (99,95%) corresponderam ao pagamento de benefícios 

previdenciários desta competência. 

 

O déficit previdenciário do Fundo Financeiro atinge a cifra de R$ 

136.933.343,03 na competência analisada (ABR/23), com aportes realizados pelo 

Tesouro Estadual no valor de R$ 133.997.464,87. 
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Em relação ao SPSM/PB – Sistema de Proteção Social dos Militares 

do Estado da Paraíba auferiu receitas de R$ 17.428.371,52 em ABRIL DE 2023, 

com despesas totais de R$ 42.301.224,38 no período, resultando déficit R$ 

24.872.852,86, obrigando o ente a realizar aporte para cobertura de insuficiência 

neste Fundo Militar de R$ 24.774.734,28. 

 

Já no que diz respeito ao Fundo Previdenciário Capitalizado, o valor 

arrecadado em ABRIL DE 2023 foi de R$ 21.403.700,28, com despesa de R$ 

36.646,25 no período, registrando o superávit de R$ 21.367.054,03. 

 

Despesas Administrativas de R$ 907.384,44 empenhadas na fonte 802 – 

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO RPPS.  

 

CONSOLIDADO: 

 

Receitas totais de R$ 436.499.696,98 arrecadadas no período 

(JAN/2023 a ABR/2023), com despesas totais de R$ 993.666.807,99, ocasionaram 

déficit de R$ 557.167.111,01, obrigando o Tesouro Estadual a transferir ao RPPS o 

montante de R$ 623.763.892,32 para cobertura de insuficiência financeira. 

 

A seguir, a auditora representante dos Servidores Civis Ativos, Dra. Áurea 

Bustorff Feodrippe Quintão, questinou à equipe sobre os motivos da queda da receita 

arrecadada do Fundo Financeiro verificada nesta competência, tendo sido informado ao 

Conselho Fiscal que o resultado do repasse da contribuição previdenciária da UEPB 

apenas no mês subsequente (maio) foi o motivo do decréscimo observado, valendo 

lembrar, bem assim, que a instituição de ensino superior não possui inadimplências 

junto à PBPREV, eis que o recolhimento das contribuições se realizou tempestivamente. 

 

A conselheira sugeriu que observações fossem inseridas nos demonstrativos 

acerca de situações dessa natureza. 

 

 

RELATÓRIO MENSAL DE INVESTIMENTOS 
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Dando sequência aos trabalhos do dia, o membro do Comitê de 

Investimentos da PBPREV ora redator passou a exposição dos saldos de investimentos 

do mês de ABRIL DE 2023. 

 

Iniciando-se pelo cenário econômico, o técnico explicou que a competência 

de abril foi um mês mais tranquilo que março, de menor volatilidade, mantendo-se a 

tendência de elevação de taxas de juros pelos bancos centrais europeu e americano, no 

âmbito internacional, e as discussões domésticas relativas ao arcabouço fiscal. 

 

Ainda no cenário doméstico, verificou-se uma apreciação do índice brasileiro 

em bolsa, e decréscimo do dólar. 

 

Neste mês de abril, foi superado o saldo de R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão 

de reais), com 8 milhóes de rentabilidade no mês. 

 

O Coronel Ciro, representante dos Servidores Militares Inativos, fez um 

questionamento, observando a rentabilidade satisfatória de um fundo que a PBPREV 

possui junto à instituição Banco Santander S/A, cuja aplicação possui apenas R$ 

1.300.000,00, em comparação com títulos públicos, custodiados pela XPi – XP 

Investimentos, em valores mais robustos de R$ 199.900.000,00. 

 

A esse respeito, o membro do Comitê de Investimentos explicou que a 

aplicação do Santander diz respeito a um numerário objeto de sequestro judicial pelo 

TJPB, vinculados ao Fundo Previdenciário Financeiro, e que os valores investidos na XP 

diz respeito à aquisição direta de títulos públicos marcados na curva (ao final do prazo 

do título) asseguram o pagamento da meta atuarial estabelecida, resguardando-se o 

patrimônio da PBPREV. 

 

O técnico destacou que a XP é agente custodiante, o qual não cobra 

remuneração da PBPREV pela custódia desses papeis do Tesouro Nacional, além de que 

a seleção do agente se faz após comparativo de rentabilidades e custos de custódia 

entre as instituições: XP, Caixa Econômica, Banco Bradesco, Banco do Brasil. 
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A seguir, o Presidente do Conselho Fiscal questionou a Equipe sobre os 

resultados obtidos pelo Banco do Brasil no mês, próximos de 0,75% de rendimentos, 

com os da XP e Bradesco, próximos a 1,0% de rendimentos no período. 

 

Neste diapasão, o membro subscrevente dispôs que a carteira de 

investimentos alocada na instituição Banco do Brasil S/A contempla fundos de outras 

classificações, tais como investimentos em renda variável, estruturados, multimercados, 

os quais foram expostos a maiores variações neste período de volatilidade, 

diferentemente da carteira predominantemente de renda fixa das outras instituições. 

 

A esse respeito, o Secretário de Estado da Fazenda destacou que a 

rentabilidade do Banco do Brasil, de foi menor que o obtido em outras instituições, pelo 

qual sugeriu ao conselho que realizasse uma justificativa pormenorizada da 

manutenção dos fundos em cada instituição e movimentação/transferências de valores 

para outras instituições. 

 

A conselheira representante dos servidores civis inativos reforçou a 

necessidade de se elaborar os relatórios e demonstrativos com o máximo de 

informações possíveis, sugerindo que observações sejam contempladas nos 

documentos disponibilizados ao conselho, pelo qual a Secretaria confirmou a 

consignação em ata das sugestões ora postas a apreciação. 

 

A Equipe Técnica informou que a partir do próximo relatório, serão expostos 

os valores e rentabilidades por fundo/alocação listados. 

 

 

SALDOS DE INVESTIMENTOS – ABRIL DE 2023 

 

Ato contínuo, o membro do Comitê de Investimentos da PBPREV ora 

subscrevente passou a apresentar a posição das aplicações dos ativos da PBPREV para 

o mês de ABRIL de 2023, destacando rendimentos positivos no período. 

 

A rentabilidade atingida no mês foi de +0,83%, não tendo sido atingida a 

meta atuarial do mês, de 1,01%, mas foi acumulado, até ABRIL de 2023, variação 

positiva de 3,35%. 
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Quanto à natureza dos investimentos, os recursos estão distribuídos em 22 

aplicações distintas, dos quais 78,48% estão alocados em modalidade renda fixa; 

somando-se aos 7,45% investidos em renda variável; 7,32% investidos em 

estruturados; mais 6,74% no exterior. 

 

O rendimento auferido no mês de ABRIL/2023 sofreu variação positiva de 

R$ 8.374.630,01, finalizando a competência com saldo de R$ 1.000.796.615,68, 

dos quais R$ 991.831.804,34 pertencentes ao Fundo Previdenciário Capitalizado, 

acrescidos de R$ 8.964.811,33 nos saldos do Fundo Financeiro. 

 

 

 

OUTROS ASSUNTOS DE INTERESSE DO CONSELHO FISCAL 

 

 

O Presidente do Conselho Fiscal finalizou os trabalhos reforçando a 

solicitação do conselho para aquisição de material bastante à capacitação dos membros 

dos conselhos fiscal e deliberativo do RPPS, sobretudo que possibilitassem a atualização 

de informações referentes à normatização da matéria previdenciária. 

 

Esgotada a pauta da presente reunião, o Conselheiro Suplente representante 

do Conselho de Administração, fez breve questionamento acerca do déficit 

previdenciário apurado em relação ao Poder Judiciário, demonstrado na planilha 

encaminhada ao Conselho Fiscal, pelo qual foi informado que o déficit diz respeito à 

insuficiência de receita previdenciária para os segurados do Tribunal de Justiça, 

custeadas pelo ente federativo por mandamento constitucional, a qual só será 

equacionada em longo prazo, com a diminuição da massa de beneficiários existentes no 

Plano Financeiro.  

 

Após o registro, o Presidente encerrou a presente reunião ordinária, 

parabenizando a PBPREV pelas diligências que possibilitaram a emissão do Certificado 

de Regularidade Previdenciária do Estado da Paraíba em modalidade administrativa. 
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5. ENCERRAMENTO 

 
 

Nada mais havendo a acrescentar, declara-se finalizados os trabalhos da 

Reunião Ordinária deste Conselho Fiscal da PBPREV relativa ao mês de MAIO de 2023. 

 

Para constar eu, Thiago Caminha Pessoa da Costa, servidor público 

estadual, lavrei a presente ata, dispensada a assinada dos presentes em virtude do 

ambiente virtual.  

 
 

ACP JOHN KENNEDY FERREIRA 
Presidente do Conselho Fiscal da PBPREV 

Auditor de Contas Públicas CGE/PB 
 
 
 

AFRFB MARIALVO LAUREANO DOS SANTOS FILHO 
Representante da Secretaria de Estado da Fazenda SEFAZ/PB 

Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil 
 

 
ACP MARIA ZAIRA CHAGAS GUERRA PONTES 

Representante do Conselho Administrativo da PBPREV 
Auditor de Contas Públicas TCE/PB 

 
 
 

ACP ÁUREA BUSTORFF FEODRIPPE QUINTÃO 
Representante da Controladoria Geral do Estado 

Auditor de Contas Públicas CGE/PB 
 
 
 

PGE PAULO MÁRCIO SOARES MADRUGA 
Representante da Procuradoria Geral do Estado 

Procurador Geral Adjunto PGE/PB 
 
 
 

ACP HÉLIDA CAVALCANTI DE BRITO 
Representante dos Servidores Civis Inativos 

Auditor de Contas Públicas TCE/PB 
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MAJ. JOSÉ JORGE LOPES XAVIER JÚNIOR 
Representante dos Servidores Militares Ativos 

MAJ QOC PMPB 
 
 
 

CEL. CIRO SANTOS 
Representante dos Servidores Militares Inativos 

MAJ PMPB 
 
 
 

THIAGO CAMINHA PESSOA DA COSTA 
PBPREV mat 460.197-1 ANBIMA CPA-20® 


